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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado):—Tratam-se de apelações interpostas pela empresa Cooperativa dos Criadores de Camarão do Extremo Sul da Bahia e outros, pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio e pela União contra sentença da 4ª Vara Federal/BA que julgou procedente em parte a presente ação ordinária para declarar a caducidade do decreto expropriatório, reconhecendo, porém, a prescrição da pretensão indenizatória decorrente da desapropriação indireta decorrente da criação da Reserva Extrativista de Cassurubá e ainda condenou a parte autora ao pagamento das custas remanescentes e dos honorário advocatícios estes últimos fixados em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) na forma dos incisos do § 2º do art. 85 do CPC, afastando, em sede de controle difuso de constitucionalidade, a aplicação do § 6º deste mesmo artigo.

Os cooperados alegam, em preliminar, nulidade da sentença por ofensa ao seu direito de defesa, decorrente do indeferimento da produção de prova pericial visando apurar o esvaziamento de suas propriedades. Os cooperados sustentam, em síntese, a necessidade de exclusão das propriedades da área da reserva extrativista para que possam exercer livremente a atividade econômica para qual as áreas estavam sendo preparadas ou, então, reconheça o apossamento administrativo e condene o ente público a pagar as indenizações pela desapropriação indireta decorrente da criação da respectiva reserva ambiental. Entendem que deve ser afastada a inconstitucionalidade declarada na sentença para que sejam fixados os honorários advocatícios em “percentuais”, conforme estabelecidos no art. 85, § 3º do CPC, majorando o valor para 20% sobre o valor da causa.

O ICMBio entende que a caducidade da declaração de utilidade pública não se estende à criação da unidade de conservação, tendo em vista que a eventual inação do Estado em indenizar a propriedade privada não pode ser idônea a prejudicar direito transindividual relativo à proteção do meio ambiente. Refuta a inconstitucionalidade do § 6º do art. 85 do CPC, declarada pela sentença recorrida, sustentando que a quantificação da condenação dos honorários advocatícios deve se ater aos limites previstos no § 3º do art. 85 do CPC.

A União, em preliminar, sustenta sua ilegitimidade passiva e, no mérito, sustenta a reforma da sentença pelas mesmas teses já declinadas na apelação do ICMBio.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, tendo o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República José Maurício Gonçalves, opinado pelo parcial provimento da apelação, apenas na parte relativa aos honorários advocatícios, para fixa-lo na forma do art. 85, § 3º do CPC (fls. 1.854/1.857).

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — 1. Apelação da União: ilegitimidade passiva — A respeito da ilegitimidade passiva da União, e a despeito de ter sido um decreto presidencial o responsável pela criação da Reserva Extrativista de Cassurubá, no Estado da Bahia, a implantação da unidade de conservação federal ficou a cargo do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, conforme previsão expressa do referido decreto:

Art. 6º. Caberá ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes administrar a Reserva Extrativista de Cassurubá, adotando as medidas necessárias para sua implantação e controle, nos termos do art. 18 e 23 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000.

Embora integrem a estrutura da Administração Pública Federal, a União e o ICMBio são pessoas jurídicas de direito público distintas, com direitos e obrigações próprios e que não se confundem um com o outro, de sorte que se a demanda versa sobre a pretensão indenizatória por desapropriação indireta e a desapropriação direta deveria ter sido promovida, originalmente pela autarquia, então será ela a única legitimada a responder diretamente pelos danos eventualmente existentes.

Em caso análogo, idêntica solução foi dada por esse Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PARQUE NACIONAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ICMBio. ILEGITIMIDADE DA UNIÃO. 

1. A Lei 11.516, de 28.08.2007 criou o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, dando-lhe a configuração de autarquia federal dotada de personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, tendo como uma de suas finalidades: I - executar ações da política nacional de unidades de conservação da natureza, referentes às atribuições federais relativas à proposição, implantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento das unidades de conservação instituídas pela União". Para executar essa atribuição o Instituto Chico Mendes tem atribuição de proceder a desapropriação das áreas declaradas de utilidade pública pelo Governo Federal. 

2. Se não fosse dada atribuição ao ICMBio de promover as desapropriações diretas e responder pelas desapropriações indiretas dos imóveis declarados de utilidade pública pelo Governo Federal, inviabilizada estaria a atribuição que lhe foi dada no inciso I do art. 1º da Lei 11.516, de 2007, de implantar Unidades de Conservação - UC. 

3. Agravo de instrumento não provido. (AG 0050956-06.2010.4.01.0000, Juiz Tourinho Neto, TRF1 - Terceira Turma, e-DJF1 11/02/2011 PAG 81.)

Assim, o recurso União há de ser provido nesse ponto e, por consequência, todo o restante da argumentação deduzida pelo ente público não pode ser examinada, diante do seu desinteresse na causa.

2. Apelação do ICMBio: decadência — A irresignação do apelante a respeito da inaplicabilidade do prazo decadencial previsto pela Lei 4.132/62, para os atos de criação de unidade de conservação, não se justifica.

O recorrente sustenta que em casos como o presente, eventual inércia do Estado em indenizar a propriedade privada "não pode ser idôneo a prejudicar um interesse transindividual de preservação de amostras relevantes dos ecossistemas” (fl. 1.801-V), pois a declaração de utilidade pública ou interesse social consubstancia ato vinculado cuja execução é imposta por lei específica, conforme exige o art. 225, § 1 º, III, da Constituição Federal, de forma que "o decurso do prazo de caducidade previsto para situações genéricas jamais poderia obstar a desapropriação dos imóveis particulares inseridos na área protegida" (fl. 1.803).

Esse aspecto da matéria, todavia, não está em discussão. Não é relevante, para o caso, o regime relativo à criação, à alteração e à supressão de unidades de conservação, submetido (ou não) aos ditames da legislação expropriatória ordinária, ou ao regime específico do artigo 225, § 1º, III, da Constituição, pelo qual somente por lei pode ser alterada ou suprimida tais unidade de preservação
. 

Embora a sentença seja impugnada por esse viés, não foi essa a solução dada ao caso pelo julgado, cujo fundamento foi no sentido de que “a caducidade do decreto expropriatório não interfere na validade da criação da unidade de conservação” (fl. 1.743-v).

Asseverou o magistrado:

O decurso do prazo de caducidade, embora possa impedir o ajuizamento de ação judicial direta de desapropriação, não acarreta a desconstituição automática das restrições ambientais de reserva extrativista já constituída, nem implica a exclusão da área pertencente aos autores dos limites territoriais da unidade de conservação.

Assim, o pedido principal formulado pela parte autora deve ser acolhido apenas em parte, para se declarar a caducidade do Decreto s/nº, de 05 de junho de 2009, que criou a RESEX Cassurubá, mas sem afetar a existência e validade da referida unidade de conservação. (Fl 1.743-v)

É preciso diferenciar duas ordens de acontecimentos que estão envolvidos no surgimento de uma unidade de conservação. Temos atos ambientais e fatos administrativos, cada um regido por normas e intenções distintas, que não se confundem, mas se complementam.

Na perspectiva do direito ambiental, devemos considerar a criação da unidade de conservação em si, na perspectiva da proteção à natureza e ao meio ambiente, que acontece a partir do ato do Poder Público que preencha os requisitos específicos regulados pela Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamentou o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC.

A criação de unidade de conservação, seja de proteção integral ou de uso sustentável – inserida nessa última as reservas extrativistas
 -, depende apenas da edição do respectivo ato normativo específico, que pode ser decreto ou lei
, desde que satisfaça os requisitos formais pertinentes.

O STF tem entendimento que corrobora com o exposto acima:

MANDADO DE SEGURANÇA. MEIO AMBIENTE. DEFESA. ATRIBUIÇÃO CONFERIDA AO PODER PÚBLICO. ARTIGO 225, § 1º, III, CB/88. DELIMITAÇÃO DOS ESPAÇOS TERRITORIAIS PROTEGIDOS. VALIDADE DO DECRETO. SEGURANÇA DENEGADA. 

1. A Constituição do Brasil atribui ao Poder Público e à coletividade o dever de defender um meio ambiente ecologicamente equilibrado. [CB/88, art. 225, §1º, III]. 

2. A delimitação dos espaços territoriais protegidos pode ser feita por decreto ou por lei, sendo esta imprescindível apenas quando se trate de alteração ou supressão desses espaços. Precedentes. Segurança denegada para manter os efeitos do decreto do Presidente da República, de 23 de março de 2006. (MS 26064, Rel:  Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, julgado em 17/06/2010, DJe de 06/08/10)

Na perspectiva do direito administrativo, no entanto, tem-se a necessidade de praticar atos administrativos relacionado à implantação efetiva da unidade de conservação e sua consolidação enquanto órgão de gestão administrativa e organização do serviço público respectivo. 

São essas medidas administrativas, as necessárias para que a unidade de conservação efetivamente saia do papel e se concretize na realidade, o que acontece a partir da atuação da administração no sentido de, por exemplo, desapropriar e indenizar os particulares e as populações tradicionais atingidas pela implantação da unidade de conservação.  

Esses atos não dependem apenas da Lei 9.985/00 e do direito ambiental, submetem-se, sobretudo, às regras do direito administrativo, especialmente quanto à expropriação forçada, que pode ocorrer por utilidade pública, cuja hipóteses estão enumeradas no Decreto-Lei 3.365/41, ou por interesse social que têm seus casos elencados na Lei 4.132/62. 

Na hipótese, inclusive, o referido decreto que criou a reserva prevê no art. 7º, expressamente, declaração de interesse social para fins de desapropriação, na forma Lei 4.132/62:

Art. 7º. Ficam declarados de interesse social, para fins de desapropriação, na forma da Lei no 4.132, de 10 de setembro de 1962, os imóveis rurais de legítimo domínio privado e suas benfeitorias que vierem a ser identificados na Reserva Extrativista de Cassurubá, para os fins previstos no art. 18 da Lei no 9.985, de 2000.

Este Tribunal, inúmeras vezes, já reconheceu a possibilidade de ocorrer a caducidade do decreto expropriatórios em casos como o tratado nestes autos:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE. OBJETIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL. RESERVA EXTRATIVISTA DO CIRIACO. DECADÊNCIA DO DECRETO EXPROPRIATÓRIO. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO. 

(...)

2. Sendo a ação ajuizada após mais de dois anos da publicação do Decreto expropriatório, caracterizada está a decadência.  (AC 0000189-60.2003.4.01.3701/MA, Rel. Juiz Tourinho Neto, Terceira Turma, e-DJF1 p.97 de 26/06/2009)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL. IMÓVEL SITUADO EM TERRITÓRIO QUILOMBOLA. DECRETO PRESIDENCIAL. CADUCIDADE. LEI 4.132/1962, ART. 3º. 

1. Aplica-se às desapropriações por interesse social a previsão do artigo 3º da Lei 4.132/1962, no sentido de que o expropriante tem o prazo de dois anos, contados da edição do Decreto expropriatório, sob pena de caducidade e consequente inviabilidade do feito. 

2. Agravo de Instrumento provido. (AG 0005079-04.2014.4.01.0000/GO, Rel. Desembargador Federal Mário César Ribeiro, Terceira Turma, e-DJF1 p.500 de 05/06/2015)

Não prevalecem, portanto, os argumentos do ICMBio de que os decretos expropriatórios de áreas inseridas em unidades de conservação não se submeteriam ao prazo de caducidade, até porque é evidente a obediência do decreto em discussão à previsão normativa da Lei nº. 4.132/62.

Registre-se que em nenhum momento se pretendeu tecer fundamentos contrários ao meio ambiente e à importância de preservação de biomas mediante criação de unidade de conservação, mas todos os direitos, ao meio ambiente saudável, à propriedade, à livre iniciativa e à moradia estão lado a lado na Constituição Federal.  

O transcurso do prazo decadencial para se ajuizar a ação de desapropriação não resulta na decadência do Decreto que criou a reserva extrativista. Tanto é verdade que, escoado o prazo decadencial, poderá, decorrido um ano, ser o mesmo bem objeto de nova declaração de interesse social (Lei 4.132/1962, art. 5º c/c art. 10 do Decreto-Lei nº 3.365/41)

Ainda a respeito do tema, o reconhecimento da caducidade do decreto expropriatórios, como já decidido pela sentença, por se tratar de pretensão meramente declaratória, pode ser decretada a qualquer tempo.
3. Apelação dos expropriados — A questão consiste em se saber se as limitações impostas pelo Decreto são indenizáveis e em que extensão.

A sentença recorrida afastou a pretensão indenizatória dos autores asseverando que a restrição imposta pela delimitação da referida reserva extrativista não resultou no efetivo apossamento do imóvel ou interdição de uso da propriedade capaz de configurar desapropriação indireta. 

À vista disso, considerou que eventuais prejuízos sofridos em decorrência das restrições concretas a fruição da propriedade pela criação da reserva extrativista se sujeitaria a prazo quinquenal, já ultrapassado na data do ajuizamento desta ação.

Data vênia ao seu prolator, não é necessário o desapossamento administrativo do imóvel a fim de caracterizar verdadeira desapropriação, bastando a imposição de limitações que inviabilizem o domínio ou reduzam significativamente o potencial econômico da propriedade. 

É assente no egrégio Supremo Tribunal Federal o entendimento de que 

(...) o Poder Público ficará sujeito a indenizar o proprietário do bem atingido pela instituição da reserva florestal, se, em decorrência de sua ação administrativa, o dominus viera a sofrer prejuízos de ordem patrimonial. A instituição de reserva florestal – com as consequentes limitações de ordem administrativa dela decorrentes – e desde que as restrições estatais se revelem prejudiciais ao imóvel abrangido pela área de proteção ambiental, não pode justificar a recusa do Estado ao pagamento de justa compensação patrimonial pelos danos resultante do esvaziamento econômico ou da depreciação do valor econômico do bem. (...) (Recurso Extraordinário n. 134.297/SP, rel. Min. Celso de Mello).

Nessa linha, é firme a jurisprudência pátria no sentido de que os atos de desapropriação ou de apossamento administrativo ou de imposição de restrições ditadas pela lei ou por atos de índole administrativa obrigam o Estado a ressarcir os prejuízos que se originem da atividade pública, quando esta importar em esvaziamento do conteúdo econômico do direito de propriedade. Nesse sentido podem ser conferidos os seguintes julgados do Colendo Superior Tribunal de Justiça: REsp n. 39842/SP, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, DJ 30/05/1994; e REsp n. 980145/RN, Rel. Ministro José Delgado, DJ 10/12/2007.Também é esse o entendimento do Egrégio Supremo Tribunal Federal: RE n. 134297-8/SP, Rel. Ministro Celso de Melo, DJ 22/09/95; AI-AgR. n. 369-469-6/SP, Rel. Ministro Eros Grau, DJ 31/08/2004; RE 100717/SP, Rel. Ministro Francisco Rezek, DJ 10/02/1984. 

O art. 18 da Lei 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, dispõe que:

Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.

§ 1º. A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido às populações extrativistas tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

Consta no Decreto que criou a unidade de conservação também a necessidade de se desapropriar as áreas particulares para a constituição da unidade:

Art. 7º.  Ficam declarados de interesse social, para fins de desapropriação, na forma da Lei no 4.132, de 10 de setembro de 1962, os imóveis rurais de legítimo domínio privado e suas benfeitorias que vierem a ser identificados na Reserva Extrativista de Cassurubá, para os fins previstos no art. 18 da Lei no 9.985, de 2000.

 § 1º.  O Instituto Chico Mendes fica autorizado a promover e executar as desapropriações de que trata este artigo, podendo, para efeito de imissão de posse, alegar a urgência a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941.

Entretanto, a Administração Pública, embora autorizada, não se desincumbiu do seu mister de promover o processo de desapropriação atinente às áreas atingidas pelos limites da Reserva Extrativista Cassurubá, ou seja, não houve o devido processo de desapropriação. 

Parece claro que era necessária a transferência das propriedades aos entes públicos para o cumprimento dos objetivos do decreto que criou a referida unidade de conservação, ainda mais que, durante esse tempo, os proprietários se viram privados do uso e gozo livre do seu imóvel, de modo irreversível, o que configura verdadeira desapropriação indireta, passível, portanto, de indenização.

A indenização, nesses casos (desapropriação indireta), deve ser apurada conforme o procedimento estabelecido na Lei de Desapropriação (Decreto-lei 3.365/41), que determina ao juiz, no momento em que despachar a inicial, designar um perito de sua livre escolha, sempre que possível, técnico, para proceder à avaliação dos bens (DL 3.365/41 – art. 14).
 

Trata-se, pois, de prova inerente ao procedimento e imprescindível para a conformação ao preceito constitucional da justa indenização, quanto mais em desapropriação indireta que implica, sempre, em afetação ilícita da propriedade privada.

Sendo a perícia o elemento fundamental para a apuração do justo preço impõe-se a regular instrução do presente feito, com produção de provas, inclusive pericial, estabelecendo a real extensão da limitação administrativa ao direito de propriedade e prejuízos causados ao particular.

Diante da alteração do cenário, fica prejudicada a apreciação do restante do recurso de apelação.

4. Conclusão — Ante o exposto, nego provimento à apelação do ICMBio, dou-o ao recurso de apelação da União para reconhecer a ilegitimidade passiva do ente federal e ao dos autores para anular a sentença recorrida, com o consequente retorno dos autos à origem a fim de que, após a realização de perícia avaliatória do imóvel (nomeação de perito pelo juízo, podendo as partes indicar assistentes técnicos), seja apurado o valor atual de mercado do imóvel em discussão, com a oportuna prolação de nova sentença, considerando a ocorrência de desapropriação indireta. 

É o voto.

� Lei 9.985/00, art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público. (...) § 7o A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser feita mediante lei específica.


� Lei 9.985/00, art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias de unidade de conservação:


I - Área de Proteção Ambiental;


II - Área de Relevante Interesse Ecológico;


III - Floresta Nacional;


IV - Reserva Extrativista;


V - Reserva de Fauna;


VI – Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e


VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural.


� Lei 9.985/00, art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.


� Lei 9.985/00, art. 22, § 2º. A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento.


� Art. 14.  Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possível, técnico, para proceder à avaliação dos bens.  


Parágrafo único.  O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito.
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